
Serra foi
a Cesar
Sob o pretexto de prestigiar o lançamento do livro Os reis
dos musicais, sobre a dupla de diretores de teatro Charles
Möeller e Cláudio Botelho, editado pela Imprensa Oficial
de São Paulo, o governador José Serra esteve no Rio nesta
quarta-feira, deixando nos presentes ao evento a impres-
são de que estava em plena campanha.

Estava. Não necessariamente ainda atrás de votos, mas
já cuidando pessoalmente de acertar as composições esta-
duais mais complicadas. Saindo do lançamento do livro,
Serra foi direto para o bairro de São Conrado, na casa do
ex-prefeito Cesar Maia, para uma conversa pessoal que, sa-
be-se lá o motivo, foi divulgada como tendo sido um telefo-
nema.

Talvez para amenizar a dimensão do fato, que revela os
movimentos de José Serra já na condição de candidato a
presidente e também para manter parcialmente o trato de
não dar publicidade ao encontro.

Uma conversa, em si, nada espetacular em termos de no-
tícia, considerando que ambos pertencem ao mesmo cam-
po político e são de partidos tradicionalmente aliados.

Com sua presença, Serra queria dizer – sem precisar
pronunciar exatamente essas palavras – um “estamos jun-
tos” a Cesar. Isso significa que o DEM estará na coligação
que o PSDB fará em torno do deputado Fernando Gabeira
para o governo do Estado e que o ex-prefeito será, além de
candidato ao Senado, um participante ativo da campanha.

O encontro teve o objetivo também de selar o fim do mal-
estar provocado no ano passado pelo presidente do DEM e
filho de César Maia, Rodrigo, que se manifestou a favor da
candidatura do governador de Minas, Aécio Neves, e foi

acompanhado pelo pai na tro-
ca de declarações algo desafo-
radas com Serra pela impren-
sa.

Não por coincidência, a vi-
sita ocorreu logo após o fim
de semana em que o PSDB
do Rio bateu o martelo com
Fernando Gabeira e permitiu
aos tucanos a abertura de um
palanque competitivo para a
candidatura da oposição no
terceiro colégio eleitoral do
País, com mais de 11 milhões
de votantes.

Oficialmente a coalizão ain-
da depende de acertos nas chamadas “regras do jogo”.
Mas, na realidade, o arcabouço da coalizão já está montado.
Será integrada pelo PSDB, PPS, PV e DEM, embora a en-
trada deste último seja ainda falada em termos de dúvida.

Não há nenhuma e a ida de Serra à casa de Cesar diri-
miu alguma que porventura houvesse.

Essa aliança dará a Gabeira de 6 a 8 minutos no horário
eleitoral, dependendo ainda das definições do PTB, PDT e
PP. A expectativa é a de que o PTB siga com Gabeira, o
PDT com Garotinho e o PP fique com Sérgio Cabral.

O vice de Fernando Gabeira será alguém do PSDB, o
que soluciona em parte a questão da divisão do palanque
nacional. Ficou combinado que Gabeira fará a campanha
de Marina Silva, candidata a presidente pelo partido dele,
o PV.

O que se pensa é em reservar parte do programa para
que o vice do PSDB peça votos para José Serra. Nos ou-
tros atos de campanha, Gabeira terá material de Marina e
os demais integrantes da coligação distribuirão propagan-
da de Serra.

No mais, a despeito de algumas questões de aparência
ainda a serem resolvidas do lado do PV – a companhia do
DEM é uma delas –, o negócio é bom para todos os lados.

O PV ganha um nome a governador de expressão nacio-
nal, o PSDB, o PPS e o DEM até então órfãos, garantem
uma candidatura competitiva, a oposição a Sérgio Cabral
assegura realização do segundo turno e Marina e Gabeira
passam a dispor de estrutura até então inexistentes.

Aliança informal
Houve realmente quem propusesse no PSDB uma aliança
com o ex-governador Anthony Garotinho. Como a ideia era
fruto do desespero com a ausência de nomes viáveis, mor-
reu antes de nascer de fato quando Gabeira aceitou encabe-
çar a aliança.

O que existe agora é um acordo tácito de apoio mútuo
no segundo turno. No primeiro, será cada um com seu ca-
da qual e todos contra o governador Sérgio Cabral.

As armas
Cada um luta com a munição que lhe é mais conveniente. O
PT ataca o PSDB na seara ideológica e os tucanos contra-
atacam no campo do Código Penal.

Ao comentar a declaração – “esquerda somos nós” – do
presidente do PSDB, senador Sérgio Guerra, o assessor es-
pecial da Presidência da República e coordenador do pro-
grama de governo da candidata Dilma Rousseff, Marco Au-
rélio Garcia, disse que o PSDB é, na verdade, “o partido da
direita”.

Na tréplica, Guerra pede a Garcia que explique, afinal,
de onde veio o dinheiro para comprar o chamado dossiê
dos aloprados.

Em 2006 quando a Polícia Federal flagrou petistas num
hotel de São Paulo com R$ 1,7 milhão para comprar um
dossiê contra o então candidato ao governo do Estado, Jo-
sé Serra, Marco Aurélio Garcia era o coordenador da cam-
panha da reeleição de Lula. ●

Entidade emite
nota para criticar
recuo do governo

‘Criam chifre na cabeça de cavalo’, diz
presidente sobre Comissão da Verdade
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as alianças
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AConferênciaNacionaldosBis-
pos do Brasil (CNBB) e repre-
sentantes de entidades da área
decomunicaçãocriticaramme-
didas do Programa Nacional de
Direitos Humanos que tratam
da legalização do aborto e do
controle social da mídia.

A ênfase da CNBB, que emi-
tiu nota ontem, recai sobre as
questões do aborto, dos homos-
sexuais e da exibição de símbo-
losreligiososemestabelecimen-
tos públicos da União. Os bis-
pos classificam de ‘intolerante’
o trecho do decreto que prevê a
retiradadecrucifixosdesseses-
tabelecimentos.

“A CNBB reafirma sua posi-
ção, muitas vezes manifestada,
em defesa da vida e da família, e
contrária à descriminalização
do aborto, ao casamento entre
pessoas do mesmo sexo e direi-
todeadoçãode criançaspor ca-
saishomoafetivos.Rejeita,tam-
bém, a criação de ‘mecanismos
para impedir a ostentação de
símbolosreligiososemestabele-
cimentos públicos da União’,
pois considera que tal medida
intolerante pretende ignorar
nossas raízes históricas.”

Para a direção da CNBB, o
programatemelementosdecon-
senso,quepoderiamserimplan-
tados imediatamente. Mas tam-
bém contém elementos polêmi-
cos, de dissenso, que deveriam
ser mais debatidos. “Requerem
tempo para o exercício do diálo-
go, sem o qual não se construirá
asonhadademocraciaparticipa-
tiva, onde os direitos sejam res-
peitados e os deveres observa-

dos”, diz o texto, assinado pelo
presidentedaentidade,d.Geral-
doLyrioRocha,pelovice,d.Luiz
Soares Vieira, e o secretário-ge-
ral, d. Dimas Lara Barbosa.

O programa, que o presiden-
teLuizInácioLuladaSilvaapro-
vou por meio de decreto no dia
21 de dezembro, propõe o apoio
do governo a dois polêmicos
projetos de lei: o que descrimi-
naliza o aborto e o que legaliza a
união civil entre pessoas do
mesmosexo.ACNBBtemcom-
batido os dois no Congresso.

O programa também conti-
nua provocando manifestações
de descontentamento em ou-
tros setores da sociedade. Re-
presentantes de entidades da
área de comunicação disseram
ontem que estudam possíveis
iniciativas legais contra medi-
das do programa que afetam
suas atividades, caso não sejam
alteradaspelogoverno. “Houve

uma exacerbação do que pode-
ria ser tratado em um decreto
presidencial”, disse o consultor
jurídicodaAssociaçãoBrasilei-
radeEmissorasdeRádioeTele-
visão (Abert), Rodolfo Moura.

Para a Associação Nacional
de Jornais (ANJ) o presidente
da República deveria ter anun-
ciado as alterações junto com
as mudanças que fez em rela-
ção à Comissão da Verdade. “A
ANJ só tem a lamentar que o
governotenhaperdidoaoportu-
nidadedecorrigiroerrocometi-
donodecretooriginal”,disseJu-
dithBrito,presidentedaentida-
de. “No que se refere aos meios
de comunicação, a única solu-
ção é retirar o texto todo.”

As entidades criticam sobre-
tudo o dispositivo que prevê o
monitoramento do conteúdo
editorial dos veículos de comu-
nicação, a fim de criar um ran-
king de empresas que respeita-

riam os direitos humanos.
“Qualquer tentativa de monito-
rar a mídia ou de definir o que a
sociedade pode ou não saber é
inaceitável”, disse Judith.

INVESTIMENTOS
Entreprodutoresruraisascríti-
castambémcontinuam.Opresi-
dentedaSociedadeRuralBrasi-
leira, Cesário Ramalho, criti-
cou Lula por ter alterado o de-
creto apenas em relação à Co-
missão da Verdade. “O governo
cedeu apenas na questão mili-
tar, mas no agronegócio ainda
precisa ser revisto”, disse. “Na
questão da propriedade priva-
da,senãofortratadacomcuida-
dos técnicos e não ideológicos,
vai afastar o investidor da agri-
cultura.”Ramalhotambémlem-
brou que as principais medidas
do programa ainda devem pas-
sar pelo Congresso, onde, acre-
dita ele, não terão apoio.●

Entidades veem ‘intolerância’ e ‘exacerbação’ no plano de direitos humanos
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Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil
Em nota
“A CNBB reafirma sua posição,
muitas vezes manifestada,
em defesa da vida e da família,
e contrária à descriminalização
do aborto, ao casamento entre
pessoas do mesmo sexo e
direito de adoção de crianças
por casais homoafetivos”

Judith Brito
Presidente da ANJ
“No que se refere à questão
dos meios de comunicação,
a única solução é simplesmente
retirar o texto todo”

CNBB e associações de mídia
repudiam decreto de Lula

●●●A Justiça Global, organização
brasileira de defesa dos direitos
humanos, emitiu nota ontem em
quemanifesta apoio à aprovação
doPrograma Nacional de Direitos
Humanos e critica o recuo do go-
verno após pressão dos militares.
Segundoaentidade, “aceitar impo-
sições militares é desrespeitar os
processos democráticos”. E avalia
queo País só conseguirá evitar a
repetiçãono futuro decrimes prati-
cadospor agentes públicos “quan-
do responsabilizar os algozes e
torturadores do passado”. ●
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Ao comentar as críticas ao Pro-
grama Nacional dos Direitos
Humanos,opresidenteLuizIná-
cio Lula da Silva afirmou ontem
que “de vez em quando as pes-
soas criam chifre na cabeça de
cavalo”. “O que está criando ca-
so é a Comissão da Verdade.
Nãoháporqueninguémterme-
do de a gente apurar a verdade
da história do Brasil. Você pode
fazerdaformatranquilaepacífi-
ca que estamos fazendo. Não se
trata de caça às bruxas”, afir-
mouLulaementrevistaàTVMi-
rante, em viagem ao Maranhão.

O presidente também criti-
cou a “elite brasileira”. Questio-
nado sobre o Bolsa-Família, Lu-
la afirmou: “O crescimento da

economia e a geração de renda
permitem que pessoas deixem
de receber o Bolsa-Família e
vão trabalhar. Esse é o meu so-
nhoeodequemestárecebendo.
Agora,nãomevenhamcompre-
conceito.Umapartedaelitebra-
sileira é muito preconceituosa.”

Segundo Lula, “a elite paulis-
ta”foicontraasfériasde15dias,
nadécadade40,porqueaociosi-
dade “levaria o trabalhador a
uma bebedeira”. O presidente
classificou de “uma cretinice de
quem não conhece o povo brasi-
leiro” dizer que os beneficiários
do programa preferem receber
os recursos a trabalhar

QUEDA DE BRAÇO
A divulgação do plano, no final
do ano passado, gerou crise en-

tre os ministros Nelson Jobim
(Defesa) e Paulo Vannuchi (Di-
reitos Humanos) e contrapôs
dois lados envolvidosna discus-
são: os militares, que temiam a
criminalização de atos pratica-
dos na ditadura militar, e os fa-
miliares dos desaparecidos,
que pediam a responsabiliza-
ção pela morte dos militantes
de esquerda.

O plano, segundo o presiden-
te, “trata apenas de pegar 140
pessoasqueaindanãoencontra-
ramseusparentesparaquepos-
sam ter o direito de encontrar o
cadáver e enterrar”.

De acordo com Lula, todos os
temas que constam do progra-
ma foram debatidos em confe-
rências setoriais por todo o
País. “São milhares de pessoas
que elaboraram o programa
dos seus sonhos, às vezes diver-
gentesentreeles”,disse.Opresi-
dente afirmou ainda que uma
partedoqueconstadoplanopo-
de “ser transformada em lei, e
outra fica no programa”. ●
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